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A água constitui elemento essencial para a vida e 
para a regulação de diversas importantes funções 
dos ecossistemas terrestres. Especificamente 
para o ser humano, a água representa elemento 
essencial para a sobrevivência. Além de ser uti-
lizada para o autoconsumo, a água é necessária 
para a higiene pessoal, para o cozimento de ali-
mentos, para a limpeza e higienização doméstica, 
para a agricultura e pecuária, para a indústria, para 
recreação etc.

O crescimento da população mundial e a 
progressiva atividade econômica impactam 
diretamente a demanda hídrica. Se, por um lado, 
a demanda é crescente, por outro, a oferta de 
água é finita. O balanço resultante entre oferta 
e demanda hídrica varia significativamente a 
depender da magnitude dessas duas variáveis 
fundamentais. O balanço pode ser, inclusive, defi-
citário em determinadas regiões, o que gera a 
necessidade de importação de recursos hídricos 
de outros lugares para compensar o déficit. Isso 
ocorre em grandes cidades com frequência.

Quanto mais negativo o balanço hídrico, 
maior a tendência ao surgimento de conflitos 
pelo uso da água – incluindo disputas entre o 
uso destinado às atividades humanas e aquele 
necessário à preservação dos ecossistemas e 
à manutenção dos ciclos naturais. Além disso, 
quanto maior a pressão antrópica sobre os 

recursos hídricos em uma dada região, maior 
será a relevância da existência de instrumentos 
(legais, institucionais, políticos, econômicos 
etc.) para se regular o uso do recurso de forma 
justa e maximizadora, pelo menos em teoria, do 
bem-estar coletivo (e ambiental) no que tange 
ao acesso à água.

Um desses instrumentos, no caso institu-
cional, é representado pelos comitês de bacia 
hidrográfica (CBHs). No Brasil, a Lei no 9.433, de 
1997, instituidora da Política Nacional de Recursos  
Hídricos (PNRH), incluiu a instituição do gerencia-
mento desses recursos no rol daquelas tipifica-
das no ordenamento jurídico brasileiro, inclusive 
com a previsão de participação e apoio do poder 
público na sua implementação.

O Brasil é um dos países com maior disponi-
bilidade de água doce do mundo. Apesar dessa 
abundância, o recurso é distribuído de forma 
desigual pelo território. Tão desigual quanto é 
a distribuição populacional pelas regiões brasi-
leiras. A região Norte, por exemplo, com menor 
densidade populacional, possui a maior disponi-
bilidade hídrica do país. Essa desproporção regio-
nal da disponibilidade hídrica e da população 
residente resulta na maior pressão humana sobre 
os recursos hídricos em algumas regiões compa-
rativamente a outras, o que influencia o ritmo 
de implementação de instrumentos de gestão 
hídrica, por exemplo, os CBHs.

https://dx.doi.org/10.38116/td3122-port


SUMEX
Analisar os desafios e as perspectivas rela-

tivos à implementação dos comitês de bacia na 
região Norte é o objetivo deste estudo. No Norte 
brasileiro, que possui como característica grande 
disponibilidade de água e baixa densidade 
demográfica, os CBHs possuem um papel funda-
mental na gestão e preservação das águas. Dos 
sete estados da região, cinco possuem CBHs: 
Amazonas, Rondônia, Amapá, Pará e Tocantins. 
Acre e Roraima não possuem nenhum comitê. 
Os comitês possuem um papel importante no 
cenário regional, porém enfrentam desafios 
relacionados à sua criação e implementação. Em 
função de aspectos diversos, esses processos 
ocorrem de modo mais lento na região em relação 
às demais regiões geográficas brasileiras. Além 
disso, identificou-se que os CBHs regionais 
enfrentam dificuldades técnicas, políticas e finan-
ceiras. Para que os CBHs do Norte tenham um 
bom funcionamento, é necessária uma estrutura 
que dê suporte e que permita o desenvolvimento 
das atividades de forma eficiente, tais como a 
viabilização de uma comunicação mais robusta 
com a sociedade, o apoio à participação dos  
membros nas reuniões, o desenvolvimento dos pla-
nos de bacia, a capacitação técnica dos mem-
bros, a promoção de maior participação popular, 
a implementação de mecanismos de cobrança 
pelo uso da água e o fortalecimento da gover-
nança hídrica regional. O desenvolvimento das 
capacidades dos CBHs regionais para o cum-
primento de sua missão institucional constitui 
questão relevante para o bem-estar da popu-
lação, para a conservação das águas e para a 
sustentabilidade regional. Apesar dos desafios 
vinculados aos CBHs da região Norte, eles têm 
contribuído, não obstante suas limitações, com 
avanços em discussões sobre o uso sustentável 
da água e com a implementação de políticas 
vinculadas aos recursos hídricos.
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